
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2033982 - BA (2022/0331468-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE CARVALHO SOBRINHO
ADVOGADOS : BERKENBROCK & SCHUTZ ADOVOGADOS ASSOCIADOS - 

SC001358
CARLOS BERKENBROCK - DF043122
SAYLES RODRIGO SCHUTZ - DF043133
LEANDRO MORATELLI - DF066017

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO LIMITADO AO TETO PREVISTO 
NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL, INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

I - Trata-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, para fins de readequação do valor do salário de 
benefício previdenciário, invocando-se a aplicação imediata dos novos tetos 
limitadores estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 
41/2003, mediante a atualização dos salários de contribuição ao tempo da 
concessão do benefício, preservando-se, dessa forma, o valor real da renda 
mensal obtida a título de aposentadoria previdenciária. A sentença julgou 
improcedente sua pretensão. O Tribunal a quo manteve a sentença.

II - Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que seja realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, 
considerando-se o decidido em recurso especial repetitivo e/ou submetido à 
repercussão geral. Foi interposto agravo interno contra essa decisão.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista 
que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível". (AgInt no REsp 1.663.877/SE, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.423.595/AL, relator Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; 
AgInt no REsp 1.577.710/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019.

IV - Agravo interno não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 17 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2033982 - BA (2022/0331468-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE CARVALHO SOBRINHO
ADVOGADOS : BERKENBROCK & SCHUTZ ADOVOGADOS ASSOCIADOS - 

SC001358
CARLOS BERKENBROCK - DF043122
SAYLES RODRIGO SCHUTZ - DF043133
LEANDRO MORATELLI - DF066017

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO LIMITADO AO TETO PREVISTO 
NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA. DETERMINAÇÃO DE 
DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. DECISÃO 
IRRECORRÍVEL, INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES.

I - Trata-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 
do Seguro Social – INSS, para fins de readequação do valor do salário de 
benefício previdenciário, invocando-se a aplicação imediata dos novos tetos 
limitadores estabelecidos pelas Emendas Constitucionais n. 20/98 e 
41/2003, mediante a atualização dos salários de contribuição ao tempo da 
concessão do benefício, preservando-se, dessa forma, o valor real da renda 
mensal obtida a título de aposentadoria previdenciária. A sentença julgou 
improcedente sua pretensão. O Tribunal a quo manteve a sentença.

II - Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem 
para que seja realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, 
considerando-se o decidido em recurso especial repetitivo e/ou submetido à 
repercussão geral. Foi interposto agravo interno contra essa decisão.

III - Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve 
conhecer do recurso de agravo interno impugnando a decisão que 
determinou a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que observe a 
sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do CPC/2015, tendo em vista 
que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum prejuízo às 
partes, motivo pelo qual é irrecorrível". (AgInt no REsp 1.663.877/SE, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). 
No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.423.595/AL, relator Ministro 
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Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; 
AgInt no REsp 1.577.710/PR, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019.

IV - Agravo interno não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social 

– INSS, para fins de readequação do valor do salário de benefício previdenciário, 

invocando-se a aplicação imediata dos novos tetos limitadores estabelecidos pelas 

Emendas Constitucionais n. 20/98 e 41/2003, mediante a atualização dos salários de 

contribuição ao tempo da concessão do benefício, preservando-se, dessa forma, o valor 

real da renda mensal obtida a título de aposentadoria previdenciária. A sentença julgou 

improcedente sua pretensão. O Tribunal a quo manteve a sentença, nos termos da 

seguinte ementa do acórdão: 

 
PREVIDENCIÁRIO. CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO LIMITADO AO TETO 

PREVISTO NO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA. READEQUAÇÃO DO 
SALÁRIO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ART. 14 DA EC 20/98 E 
ART. 5º DA EC 41/2003. IMPOSSIBILIDADE. REPERCUSSÃO GERAL NO RE 
564.354. SENTENÇA MANTIDA.

1. Trata-se de ação ajuizada para fins de readequação do valor do benefício 
previdenciário, eventualmente alcançado, à época de sua concessão, pelo teto previsto no 
regime geral da previdência, pretendendo-se a atualização dos salários de contribuição ao 
tempo da concessão do benefício para alçar-se aos novos tetos limitadores estabelecidos 
pelas Emendas Constitucionais nºs 20/98 e 41/2003, preservando-se, dessa forma, o valor 
real da renda mensal obtida a título de aposentadoria.

2. Não há falar em caducidade, considerando que a presente ação não tem por objeto a 
revisão do cálculo da renda mensal inicial do benefício previdenciário, mas tão somente a 
readequação dos valores dela resultantes (RMI) aos novos tetos limitadores estabelecidos 
pelas Emendas Constitucionais ns. 20/98 e 41/2003.

3. Em se tratando de benefícios de natureza previdenciária, a prescrição alcança as 
parcelas vencidas antes do quinquênio que precede ao ajuizamento da ação, nos termos da 
Súmula 85/STJ, bem como da jurisprudência firmada no âmbito desta Corte, não havendo 
discussão concernente a termo inicial de eventual ação civil pública, cuja possibilidade de 
interromper a prescrição, ou não, é matéria afetada pelo Superior Tribunal de Justiça ao 
regime dos recursos repetitivos (Tema 1005).

4. A Reforma da Previdência Social, levada a efeito pela Emenda Constitucional n. 

20/98, modificou o teto dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social elevando-o 

ao patamar de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), conforme estabelecido em seu art. 14. 

Posteriormente, na segunda Reforma da Previdência Social, implementada pela Emenda 
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Constitucional n. 41/2003, o referido teto sofreu nova majoração, para o valor de R$ 

2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais), nos termos do seu art. 5º.

5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 564.354 
(relatora Ministra Carmem Lúcia - Julgado em 08/09/2010 - Dje de 14/02/2011), em 
repercussão geral, firmou entendimento no sentido de que não ofende o ato jurídico perfeito 
a aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda 
Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de 
previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar 
o novo teto constitucional.

6. No caso em análise, o conjunto probatório demonstra que, à época da concessão do 
benefício previdenciário, não houve limitação do salário de benefício ao teto do RGPS então 
vigente, de tal modo que não se deve reconhecer o direito pleiteado pela parte autora, no que 
concerne à readequação da renda mensal do benefício, nos moldes estabelecidos nas 
Emendas Constitucionais 20/98 e 41/03.

7. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, 
inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários 
advocatícios recursais.

8. Apelação da parte autora desprovida.
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

 
Ante o exposto, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem, com a 

devida baixa nesta Corte, para que, após a publicação do acórdão do respectivo recurso 
especial representativo da controvérsia, em conformidade com a previsão do art. 1.040, c.c. 
o § 2º do art. 1.041, ambos do CPC/2015: a) na hipótese de a decisão recorrida coincidir 
com a orientação do Superior Tribunal de Justiça, seja negado seguimento ao recurso 
especial ou encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou b) caso o acórdão recorrido contrarie a orientação do Superior Tribunal de 
Justiça, seja exercido o juízo de retratação e considerado prejudicado o recurso especial ou 
encaminhado a esta Corte Superior para a análise das questões que não ficaram 
prejudicadas; ou c) finalmente, mantido o acórdão divergente, o recurso especial seja 
remetido ao Superior Tribunal de Justiça.

 
 

No agravo interno, a parte recorrente traz argumentos contrários à decisão 

recorrida. 

É o relatório.

 
 

VOTO

Determinou-se a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que seja 

realizado novo juízo de admissibilidade do recurso, considerando-se o decidido em 

recurso especial repetitivo e/ou submetido à repercussão geral. Foi interposto agravo 
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interno contra essa decisão.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, "não se deve conhecer do 

recurso de agravo interno impugnando a decisão que determinou a devolução dos autos 

ao Tribunal de origem para que observe a sistemática prevista nos arts. 1.039 e 1.040 do 

CPC/2015, tendo em vista que o aludido sobrestamento não é capaz de gerar nenhum 

prejuízo às partes, motivo pelo qual é irrecorrível". (AgInt no REsp 1.663.877/SE, relator 

 Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 4/9/2017). No mesmo sentido: 

AgInt no AREsp 1.423.595/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 6/6/2019, DJe 17/6/2019; AgInt no REsp 1.577.710/PR, relatora Ministra 

Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 4/6/2019, DJe 7/6/2019.

Ante o exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.033.982 / BA
Número Registro: 2022/0331468-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10026341420194013300

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GERALDO PEREIRA DE CARVALHO SOBRINHO
ADVOGADOS : BERKENBROCK & SCHUTZ ADOVOGADOS ASSOCIADOS - SC001358

CARLOS BERKENBROCK - DF043122
SAYLES RODRIGO SCHUTZ - DF043133
LEANDRO MORATELLI - DF066017

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - RMI - RENDA MENSAL INICIAL - RMI SEM INCIDÊNCIA 
DE TETO LIMITADOR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GERALDO PEREIRA DE CARVALHO SOBRINHO
ADVOGADOS : BERKENBROCK & SCHUTZ ADOVOGADOS ASSOCIADOS - SC001358

CARLOS BERKENBROCK - DF043122
SAYLES RODRIGO SCHUTZ - DF043133
LEANDRO MORATELLI - DF066017

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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